


LEI Nº 4.848 DE 05 DE AGOSTO DE 2019
INSTITUI NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU-RS, O PROGRAMA SISTEMA TROCA-TROCA DE SEMENTES CRIOULAS E VARIETAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
MARCELO ROMIG MARON, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º. Fica instituído, no Município de Canguçu-RS, o Programa "Sistema Troca-Troca de Sementes Crioulas e Varietais", como forma de apoio e incentivo às atividades agropecuárias.
Art. 2º. O Programa "Sistema Troca-Troca de Sementes Crioulas e Varietais da Agricultura Familiar" consistirá na aquisição, pelo Município, de sementes crioulas e/ou varietais, para posterior repasse, através de financiamento, aos produtores rurais, nos termos desta Lei.
Art. 3º. São destinatários do Programa os agricultores e agricultoras familiares, enquadrados nos grupos do PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, definidos de acordo com as Portarias emitidas pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, e sendo observadas e garantidas as qualificações mencionadas na Lei Federal 11.326/2006, proprietários ou não, que residam no estabelecimento ou em comunidade rural do município de Canguçu.

§ 1º. O interessado que não for proprietário deverá comprovar disponibilidade de bem imóvel situado no Município, mediante contrato de locação, arrendamento ou parceria.
§ 2º. Para o fim do disposto no caput deste artigo, considera-se agricultor familiar, o proprietário ou arrendatário de área não superior a 4 (quatro) módulo fiscal, conforme define a Lei Federal 11.326/2006.
Art. 4º. Os valores de cada financiamento serão determinados e liberados tendo por base a capacidade de produção de cada propriedade, mediante estudo de viabilidade econômica, realizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, dos projetos propostos ou apresentados pelos interessados.
Parágrafo Único: O Executivo Municipal poderá celebrar convênio com entidade ou órgão estadual ou federal ou contrato de prestação de serviços com instituição privada para a realização dos estudos e projetos a que se refere o caput deste Artigo, quando dependerem de parecer técnico para sua aprovação.
Art. 5º. A liberação do financiamento será feita mediante assinatura de contrato e o respectivo valor será convertido em volume de produto de cultura principal do benefício, adotando-se os seguintes critérios para conversão:

I - o preço mínimo fixado pelo órgão federal competente para o Estado do Rio Grande do Sul, na data da concessão do financiamento;
II - na ausência de preço mínimo, nos termos do Inc. I, ou na hipótese do mercado praticar com estabilidade preço diferente daquele, será adotado o preço médio de comercialização, na semana imediatamente anterior à concessão do financiamento.
Art. 6º. A amortização dos financiamentos, nas datas previstas no contrato, dar-se-á pelos valores correspondentes ao volume de produto em que forem convertidos, observados os critérios estabelecidos no artigo anterior.
Paragrafo Único: O pagamento destinado à amortização do financiamento deverá ser em dinheiro.
Art. 7º. A amortização dos financiamentos obedecerá aos seguintes critérios e prazos:
I - quando o financiamento for concedido para lavoura de verão (milho, feijão, batata...), a amortização deverá ocorrer até 30 de abril do ano subsequente;
II - nas demais lavouras, na cultura de inverno, a amortização deverá ocorrer até 60 (sessenta) dias após a colheita;
III - quando o tomador do financiamento abandonar a atividade objeto do projeto financiado, a dívida vencerá antecipadamente à data do abandono ou de sua verificação pelo Município, que notificará o devedor do valor a ser pago, correspondente ao valor financiado acrescido de correção monetária nos índices oficiais e juros de 12% (doze porcento) ao ano;
IV - em caso de inadimplência, o tomador do financiamento será notificado a pagar o valor total vencido, sob pena de cobrança judicial, procedendo-se, antes, à inscrição do débito em dívida ativa, tendo por base o valor total vencido, calculado nos termos do art. 6º desta Lei.
Art. 8º. O início das atividades do Programa Sistema Troca-Troca será objeto de publicação de edital ou aviso com ampla divulgação, especificando os programas que serão atendidos, o prazo para apresentação de projetos e requisitos mínimos que deverão atender.
Art. 9º. A ordem de atendimento será pela entrada do requerimento devidamente instruído com os elementos indicados no edital ou aviso.
Art. 10. Cada pedido de financiamento será objeto de processo administrativo específico, devidamente numerado e paginado, nele reunindo-se todos os documentos requeridos para aprovação ou não do financiamento requerido, bem como os despachos, cópia do contrato e de todos os atos e documentos ulteriores até a quitação integral do financiamento.
Art. 11. O procedimento será repetido toda vez que for dado início a novos programas, na medida em que houver disponibilidade de recursos compatíveis.
Art. 12. O ato do Prefeito que, com base em estudo ou parecer da Secretaria Municipal de Agricultura, indeferir a concessão de financiamento, poderá ser objeto de pedido de reconsideração uma única vez, o qual somente será conhecido mediante apresentação de elementos novos, não assegurando, em qualquer hipótese, o direito de preferência de atendimento pela ordem de requerimento original.
Art. 13. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda:
I - processar a receita e despesa, obedecidas às normas da Lei Federal nº 4.320/64;
II - efetuar a escrituração contábil da movimentação dos recursos e manter os controles financeiros sempre atualizados;
III - cadastrar os devedores por financiamento à conta do Município, efetuar o controle quanto à observância dos prazos de vencimentos das parcelas, fazer a cobrança e praticar os demais atos que se fizerem necessários para a arrecadação;
IV - elaborar a prestação de contas relativa a receita e despesa do programa, que deverá instruir a prestação de contas anual do Município a ser remetida ao Tribunal de Contas do Estado.
Art. 14. Ocorrendo qualquer das hipóteses de caso fortuito, devidamente comprovado, que fruste a cultura ou investimento, o prazo para pagamento poderá ser prorrogado em até 03 (três) meses e/ou isentado o pagamento, desde que acompanhado de laudo técnico e aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.
Art. 15. A aquisição dos produtos de que trata o art. 2º desta Lei obedecerá as normas previstas no artigo 17 (dezessete) da Lei Federal 12.512 de 14 de outubro de 2011, priorizando a aquisição de agricultores familiares produtores de sementes, e/ou da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quando não for possível adquirir de agricultores familiares e suas organizações, devido a falta de oferta desses produtos.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores.
Canguçu/RS, 05 de agosto de 2019
MARCELO ROMIG MARON
Presidente
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